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LICENÇA DE OPERAÇAO - L.O. No 3sl/10-06

O INSTITUTO DE PROTEÇAO AMBIENTAL DO AMAZONAS -
IPAAM, no uso das atribuições que lhe confere a Lei na 3.785 de 24 de Julho de 2012.
expede a presente Licença que autoriza a:

INTEREssADo: Samsung Eletrônica da Amazônia Ltda.

ENDEREÇo rARA coRRESroNDÊNCIA: Av. dos Oitis, no "l .460, Distrito lndustrial,
Manaus-AM

CNPJ/CPF: 00.280.27310001-37 lxscnrçÃoEsr,lou,rl: 06.200.260-0

ForE: (92) 4009-í353 Fu: (92) 98138-1321

REGTSTRoNoIPAAM: 1012.3301 PRocEssoNe:0129197N6

ArrvlDÁDE: lndústria de Componentes e Aparelhos Eletroeletrônicos

LocALlzAÇÃo DA ArrvrDADE: Av. dos Oitis, no 1.460, Distrito lndustrial, nas
coordenadas geográficas 59"56'41 ,51' e 3'05'53,01 "S, Manaus-AM.

Frxlr-roloe: Autorizar a fabricação e montagem de aparelhos eletroeletrônicos.

Porsrcr,tr,PolulDoúDEGRÂD,loon: Médio Ponrn: Excepcional

Pnezo oe vllroADE DESTA Lrcrnçl: 05 ANos.

Atençáor
. Ests licetrça é composts de t4 restrições €/ou condições coostantes no verso, cujo não

cümprimento/stendimento sujeitârá a sua invalidoçâo €/ou as penalidades previstâs em normâs.
. Esta licençâ trío comprova trem substitui o docüme[to de propriedade, de posse ou de domíoio do

imóvel.
. Esta licença deve permanecer na locâlizsção dâ âtividade e expostâ de formâ visível (frente e verso).

Manaus-AM, 1qDÉl.M

Rosa liveira Geisller Juliano Marcos nte de Souza
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Rf,STRIÇÔES E/OU CONDIÇÕES DE VALIDADE DESTA LICENÇA _ LO N" 351/10.06

l. O p€dido de licenciaÍnento e a resp€ctiva concessâo da mesm4 ú terá validade quando publicada Diário Oficial
do Estado, periódico regional local ou local de grande circulaçâo, ern meio elcüôniço dç camunicação mantido pelo
IPAAI4 ou nos murais das Prefeituras e Cânaras Municipais, confoÍme aÍt.24, dâ Lei n".3.785 de 24 de jülho de
20t2:

2. A solicitaçâo da renovaçâo da Licença Ambiental deverá ser requerida num prazo Íülnimo de 120 ditr, sntes do
vencimento, conforme aÍ123, da Lei n".3.785 de 24 dejulho dc 2012;

3. A presenle Licença esú sendo concedida com base nas informações constant€§ no proccalo n'. 0129D7/V6.
4. Toda e qualquer modificáção introduzirla no projeto após a cmissâo da Licença implic.aú na sua automática

invalidaÉo, devendo ser solicitada nova Licenç4 com ônus para o iÍteressado.
5. Esta Liccnça é válida apenàs para a localização, arividade e finalidade constante na mesm4 develdo o intercssado

Íequ€ÍeÍ ao IPAAM nova Lic€nça quando houveÍ mudülça de qualquer um deíes itens.

6. Esta Licença nâo dispcnsa e nem substitui neúum documento exigido pela L€gislação Federal, Estadu&l e

Municipal
7. A rsmosão, coletâ e o transpone dos residuos de qualquçr oatuÍeza gerados Íto empreendimento devcm ser

cfctuados por empresa lic€nciada neste IPAAM paÍa ests Etividade.,

E. Dar destinasão adequada a bona oriuÍrda do Sistema Scparador Água e Óteo - SaO, devqdo seÍ encaminhado
qulDdo dr solicitrdo da reDovrÉo dr lictoçr a esle híituto, registro dos serviços realizados, coÍtl
comprovante dc deíinasão Íinal.

9. Realizar monitoram€nto bimcatrd do efluente proverientc do Sistema Sepuador Água Óleo - SAo, poÍ meio de

laudo analítico, realizsdo por labontório lir€nciado e cadastrado Íteste IPAAM, dcvendo priorizaÍ no mínimo os

seguintes padmctros para análise: pH, cor, ólcor e grurs, índicc dc fcnóis' turbidcz' natcririr scdincntóvcis,
sulfcto§, DQO c cotrdutividrdc, devendo ser encamiúado scmcatrdmeotc a este IPAA}ú os re's?ectivo§ laudos

originais ou cópia autenticadÀ com assinatui-s do técnico rcsponsável pela análisc devidatnente rcgistrado ro
Conselho pertin€nte. Havendo alterações nos valorcs estabclecidos na Legislação de.quaisquer parámetros

apresentar rrlatório com as medidas tomadas pard coÍreçâo.

10. Realizar o monitoramento bimestrrl dos efluentes oÍiuirdos da hidro sanitôrio, realizado por laboraróÍio

licenciado e cadasUàdo neste IPAAIú devendo ser avaliadas amostras coletadss simultaneam€nte, para efluentc

brulo e efluente tratado e ós laudos analiticos indicarem no mÍnimo os seguintes par&netros para anális€: pH, cor,

turbidcz, DBO$ DQO, lubstlrlcir! rolúvcb em hcrrno, !ériG dc sólido§ (di$olvidos, §u§pc[!o3,

sedimcntóveis, volátci!, lixoi e totris), rltrogôrio oÍglnico totd, litrito!' tritrrtos, sulfctos' fo3frto ê

coliformcc tcrmotolcrrotcs, devendo ser encamiúado scmBtrdmctrtc a este In§tituto, com ÀssinatuÍ8 do

técnico responsável pela anális€, com citaÉo da mcúodologia utilizada paÍa preservação da amostra, que deveú ser

coletada por técnico hsbilitado. Havendo alteÍações nos nlveis de concentrasões dos parâmetros amosEados,

comparados aos limites ilusfados na Resoluçâo CONAMA n'430/201I quc dispôe sobr€ as condiçôes de padóes

de lançamento de efluentcs, complementa e altera a Rcsolução n" 35712005, apresertar r€latório clnclusivo das

medidas adotadas para as dcvidas correções. '

I l. A rÊtirada de rcslduos pcÍigosos do inteÍior de empresa só podcá ser feita mediante o malifesto de fansporte de

residuos perigosos - MTR
12. Apressntar rtrutlmcntq Rclalório de Logísliçâ Reverss, previstos no Termo de CompÍomisso dc Logistica

Ràversa - TCLR, er atendimcnto à Lei n' 4.457 12 de abril dc 2017, regulamurtada pelo D€creto n" 41.8ó3, de 30

de janeiÍo de 2020 (se couber)
13. Manter atua.liisdo CeÍtificado de Regutaridade - CR do Cadastro Técnico Fcderal - CTF, sob controle e

fiscalizaçào do IBAMÁ
14. Apre§lntrr r cstc IPAAM, quando dr renovaçlo dr Licançr de opÊr8ção, o§ rcgulntB documentos

etuelizedos:
a) cadasao da Atividade (Modelo IPAÂM)
b) Comprbvaatcs de desliÍlaçâo final dos resÍduos gerados na atividade da empresa, os quais deveúo ser

çncaminhados em uma pasta e n8 ordem cronológic&

c) Certificados de dcstinação dos lodos oriundos da ETE

d) Monioramento das cmissões atmosféricas oriundas das chaminés das câldeiras e dos gnpos geradores, por

mcio de laboratório ticenciado e cadastrado no IPAAM, devendo os parfurctro§ p€rtincnte§, atsnderem aos

limites ilustrados na Resolução CONAMA n" 382/0ó


